
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.219 - MG (2018/0307923-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WELYTON MARQUES SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. HABITUALIDADE 
DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.  
RESTITUIÇÃO DO BEM. RAZÃO INSUFICIENTE PARA A APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta  delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem  ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente. 
Precedentes.
2. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si só, 
razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WELYTON MARQUES SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WELYTON MARQUES 
SOARES contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria, que conheceu do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.

Nas razões deste agravo, a defesa pleiteia a reforma do decisum, para que o 
agravante seja absolvido, ante a incidência do princípio da insignificância.

Aduz, em síntese, que, a res furtiva, avaliada em R$ 34,00 (trinta e quatro reais), 
foi restituída ao estabelecimento comercial, razão pela qual não houve lesão ao patrimônio da 
vítima. 

Alega que "a reiteração delitiva não é hábil a afastar a incidência do princípio da 
insignificância, pois se julga o fato delitivo e não o seu agente" (e-STJ, fl. 429).

Pondera que não há entendimento pacífico nesta Corte Superior e no Supremo 
Tribunal Federal sobre a impossibilidade de aplicação do princípio bagatelar ao réu reincidente.

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo ao crivo deste órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ 
19/11/2004).

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 
simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é necessário o exame 
materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar a 
ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em questão.

Assim, além dos pressupostos objetivos, idealizados pelo Pretório Excelso, deve 
estar presente também o requisito subjetivo, indicativo de que o réu não poderá ser um criminoso 
habitual.

O Tribunal a quo afastou a aplicação do princípio da insignificância, nos seguintes 
termos:

"Peço respeitosa vênia para divergir do eminente Desembargador Relator, 
pois, como já me manifestei no v. acórdão de fls. 206/212, a utilização do 
princípio da insignificância deve ser reservada às hipóteses que realmente 
se mostrem ínfimas ao Direito Penal, de modo a não justificar a intervenção 
deste ramo da Ciência Jurídica, não sendo esta, porém, a situação concreta 
dos autos.
Naquela oportunidade, sustentei que o crime, como fato social que é, deve 
ser apreciado em sua inteireza. A aplicação do princípio da insignificância, 
portanto, deve se nortear não só pela afetação do bem jurídico ou desvalor 
do resultado, mas, também, pela censura da ação, circunstâncias do crime, 
comportamento da vítima e pela vida pregressa do acusado.
Não sendo assim, cria-se o perigoso precedente de que o agente que vive 
de pequenos furtos, cometidos corriqueiramente contra vítimas diversas, 
todos incapazes de lesar demasiadamente o patrimônio de outrem, deva 
sempre ser absolvido pela atipicidade que enseja a conduta insignificante, 
estimulando a criminalidade e acarretando imensa intranquilidade no meio 
social.
Reitero que a documentação carreada aos autos, em especial as CACs de 
fls. 100/112, demonstram que o embargante já foi preso, processado e 
condenado definitivamente, em, ao menos, três ocasiões, também pela 
prática do crime de furto. Tais evidências demonstram, em verdade, a.sua 
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reincidência e maus antecedentes relacionados a delitos patrimoniais.
Ora, caracterizada a reincidência e os maus antecedentes, não parece 
prudente, in casu, simplesmente desconsiderar tais anotações para aferição 
de merecimento subjetivo da aplicação do aludido princípio supralegal, uma 
vez que elas demonstram não ser o presente caso fato isolado em sua vida.
Ou, nos dizeres do eminente Ministro Ayres Brito, em caso análogo ao dos 
presentes autos, "o reconhecimento da irrelevância material da conduta 
protagonizada pelo acusado serviria muito mais como um nocivo estimulo 
ao cometimento de novos delitos do que propriamente uma injustificada 
mobilização do Poder Judiciário, até mesmo se forem consideradas as 
diversas infrações listadas na folha de antecedentes criminais do acusado" 
(STF - Segunda Turma - HC n.° 108.400/RS j. 29/11/2011 - DJe 
26/04/2012).
Outrossim, conforme bem consignado pela insigne Ministra Cármen Lúcia:

"O grande número de anotações criminais na folha de antecedentes do 
paciente e a notícia de que ele teria praticado novos furtos, após ter-lhe 
sido concedida liberdade provisória nos autos da imputação ora 
analisados, evidenciam comportamento reprovável. O criminoso 
contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena monta, não pode ser 
tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado condutas 
irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 
isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados 
pelo infrator em verdadeiro meio de vida. O princípio da insignificância 
não pode ser acolhido para resguardar e legitimar constantes condutas 
desvirtuadas, mas para impedir que desvios de conduta infimos, isolados, 
sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto.
Comportamentos contrários á lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
da bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF - Primeira Turma - 
HC n.° 102.088/RS - j. 06/04/2010 - DJe 21/05/2010.) 

Assim, absolutamente inviável a aplicação do referido princípio para 
absolver o apelado, que não merece tal beneplácito, sendo certo que sua 
condenação é um imperativo de justiça." (e-STJ, fls. 333-334).

O entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade 
em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas, situação 
que não se apresenta na hipótese.

A propósito, confiram-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
PRIVILEGIADO. RES FURTIVA. VALOR EXPRESSIVO. 
COMPORTAMENTO DO AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência dos Tribunais Superiores, na aplicação do 
princípio da insignificância, devem ser utilizados os seguintes parâmetros: 
a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; 
c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 

Documento: 1794630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2019 Página  5 de 5



 
 

 

inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto. 
2. Hipótese em que se considerou, além do expressivo valor da res furtiva, 
que representava cerca de 26% do valor do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, a circunstância de o agravante possuir vários inquéritos e 
processos em curso por crime contra o patrimônio.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1566331/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 22/02/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO DE 
FARDO DE REFRIGERANTE, AVALIADO EM 6,58% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RECIDIVA DO PACIENTE 
EM CRIMES PATRIMONIAIS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância deve ser analisado em correlação com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, a fim de excluir 
ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu caráter 
material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: mínima 
ofensividade da conduta do agente; ausência total de periculosidade social 
da ação; ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada.
2. Se, do ponto de vista dogmático, a existência de maus antecedentes não 
poderia ser considerada como óbice ao reconhecimento da insignificância 
penal - por aparentemente sinalizar a prevalência do direito penal do autor e 
não do fato -, não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade formal, ignorar o 
contexto que singulariza a ação como integrante de uma série de outras de 
igual natureza, as quais evidenciam o comportamento humano avesso à 
norma incriminadora.
3. A subtração de fardo de refrigerante, equivalente a 6,58% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, foi perpetrada por agente 
multirreincidente, que possui três condenações anteriores por crimes da 
mesma espécie, a denotar sua habitualidade criminosa, de maneira que não 
pode ser reconhecido o desvalor social da ação delitiva.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1467137/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015).

Anote-se, por fim, que o simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não 
constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 754.797/MG, Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 1º/12/2015, DJe de 11/12/2015, AgRg no REsp 1.563.252 / SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe de 22/2/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0307923-2 AREsp 1.400.219 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00972075820168130209  10209160097207004  9720175820168130209

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELYTON MARQUES SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELYTON MARQUES SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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